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CAPÍTULO 4

A TRANSPARÊNCIA DOS PORTAIS ELETRÔNICOS OFICIAIS 
DAS CAPITAIS BRASILEIRAS: 

UMA ANÁLISE PARA O ANO DE 2016

Jailza Mendes Da Costa
Universidade Federal Paraíba

João Pessoa - Paraíba

Kliver Lamarthine Alves Confessor
Universidade Federal de Pernambuco (PROPAD/

UFPE) 
Centro Universitário UNIFACISA

Campina Grande - Paraíba

Fernando José Vieira Torres 
Universidade Federal Paraíba

João Pessoa - Paraíba

Audrey Regina Leite Esperidião Torres 
Ministério Público da Paraíba

João Pessoa - Paraíba

Joséte Florencio Dos Santos
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UFPE)
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Resumo: O setor público perpassa pelas vertentes 
da eficiência e eficácia, que para ser alcançadas 
precisam interligar pontos com uma boa gestão 
dos recursos públicos, que vem sendo atualizado 
com os conceitos de governança corporativa, 
sendo tratado como governança do setor público, 
que para ser alcançada precisa está dentro de 
princípios como transparência, accountability, 
que no setor público seria a responsabilidade 
em prestar contas, e a integridade. Diante 
de atualizações como esta, percebe-se a 
necessidade de canalizar as informações para 

o principal interessado, o cidadão, que munido 
das informações passa a exercer o controle 
social. Desta forma, os portais eletrônicos com 
as informações atualizadas corroboram como uns 
destes canais, em tempo real, disponibilizando 
informações de como os recursos estão sendo 
alocados. Neste sentido, esta pesquisa tentou 
verificar a qualidade das informações dispostas, 
nestes portais eletrônicos das prefeituras 
municipais das capitais, tendo como balizador 
o ITGP-M. Investigou-se o nível de transparência 
e propôs identificar se existe relação do nível de 
transparência desses municípios com as variáveis, 
população, área territorial, PIB e o IDH. Através da 
aplicação de técnicas exploratórias, descritiva e 
documental e da aplicação do modelo Raupp e 
Pinho (2010), verificou-se que todas as capitais 
brasileiras apresentam um portal eletrônico 
oficial e dentre os resultados a capital paraibana, 
João Pessoa, obteve a maior pontuação em 
comparação as demais capitais. A porcentagem 
alcançada pelas capitais brasileiras ficou entre 
17% (São Luís – MA) e 52% (João Pessoa – PB). E 
ao relacionar os resultados do ITGP-M, com uma a 
uma das variáveis, e estabelecermos uma relação 
estatística, visualizamos correlações lineares 
positivas entre o ITGP-M e as variáveis PIB e 
População, e negativas quando as variáveis são 
IDH e a área.  
Palavras-Chave: Controle Social; Portais 
Eletrônicos Oficiais; ITGP-M.
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1 | INTRODUÇÃO

O diálogo entre a Administração Pública e a sociedade passa pelo viés de alguns 
conceitos que vêm sendo debatidos, no escopo de pressionar o Estado, dentre os quais 
podemos destacar a Governança Corporativa (GC), que se amolda ao setor público, 
inserindo a importância dos princípios da transparência, equidade, accountability e da 
responsabilidade corporativa. A utilização da Governança na gestão eficiente e eficaz 
do setor público evidencia a essencialidade do princípio da divulgação na adoção das 
deliberações administrativas do gestor, uma vez que a exposição clara e concisa dessas 
medidas, possibilitam a reivindicação social dos atos condizentes com os interesses da 
coletividade, 

Conforme o TCU (2002), a construção de capacidades estatais não pode prescindir 
do princípio da transparência, à medida que a expansão do acesso e o compartilhamento 
de informações torna o público capaz de decidir e fazer escolhas políticas, aumentando 
assim, o accountability e contribuindo para a redução da corrupção. 

Os interesses da coletividade respaldam-se no Estado Democrático de Direito, pois 
a Constituição de 1988 dispõe que o poder emana do povo e que tal expressão não se 
delimita somente por números, mas indica que a população é detentora da soberania 
popular e que os indivíduos que a compõe devem ser tratados de forma igualitária perante a 
lei. Nesta escorreita, Correia (2003) ressalta que em meados da década de 80, houve uma 
maior mobilização política em torno da participação de setores organizados da sociedade 
civil sobre o Poder Estatal. Neste viés, essa fiscalização popular notória se consubstancia 
no Controle Social, o qual evidencia que a cidadania não é exercida apenas no momento 
eletivo, mas passa a ser realizada de forma incisiva, quando a gestão pública se concentra 
nas mãos dos representantes, cobrando a publicidade nas condutas administrativas e a 
transparência na prestação de contas com a sociedade. Nesse sentido, o Controle Social 
possui como perspectiva a participação da população nos planos, programas, projetos 
estatais, bem como no acompanhamento de suas execuções e definição da alocação de 
recursos junto aos órgãos públicos (COOREIA, 2003).

Assim, na busca pela gestão eficiente do erário, faz-se necessário a participação 
efetiva da sociedade, que necessita de dados concretos quanto à destinação dos recursos 
públicos e sua alocação em prol da coletividade, de forma que as informações devem 
chegar ao cidadão de maneira tempestiva e inequívoca para o real exercício do Controle 
Social, nos termos da legislação vigente em nosso país.

Desta feita, resta evidente a latente importância dos portais eletrônicos oficiais, 
como plataformas de exposição de dados da gestão realizada pela Administração Pública, 
em tempo real, para o efetivo desempenho da cidadania e a o cumprimento das garantias 
constitucionais estipuladas em nossa Carta Magna.
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2 | PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVO

Assim, diversas pesquisas vêm analisando se estes portais, estão de fato, 
contribuindo para a fiscalização das contas públicas pelo cidadão. Por exemplo, Cruz et 
al (2012) em estudo realizado nos maiores municípios brasileiros, constatou que nestes 
locais, existem baixos níveis de transparência e que os resultados não condizem com o 
nível de desenvolvimento socioeconômico alcançado por estes entes federativos. Raupp e 
Pinho (2010) analisando os portais eletrônicos das Câmaras de Vereadores de municípios 
com mais de 50.000 habitantes, no Estado de Santa Catarina/SC, verificou que havia baixa 
capacidade destes em viabilizar a construção da accountability. Constatou-se ainda que 
eles são insipientes na projeção de informações precisas aos cidadãos, quanto à alocação 
dos recursos utilizados por aquelas edilidades.

 Vale frisar que a presente pesquisa teve como objetivo geral a verificação do nível 
de transparência, nos portais das Prefeituras Municipais, das Capitais brasileiras, de modo 
que na sua execução, foram definidos os seguintes objetivos específicos: analisar se 
todas as capitais disponibilizam portais eletrônicos oficiais, averiguar se estes respectivos 
sítios eletrônicos fornecem todas as informações que compõem o Índice de Transparência 
Pública Municipal (ITGP-M) de CRUZ et al (2012) , criando assim, uma classificação 
baseada na porcentagem alcançada por cada capital brasileira, e por fim, traçar um perfil 
individualizado por região do nosso país, tomando-se por parâmetro, correlacionando  
variáveis como  população, área territorial, PIB e o IDH. 

3 | FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Breve comentário

A Governança relaciona-se com os termos direção e organização, que perpassam 
pelo caminho que a administração pode gerir seus recursos, otimizando suas ações em 
torno dos limites esperados, cujo ambiente pode ser uma empresa, uma agência do setor 
público, e dependendo de quem esteja no centro da discussão, pode ser denominada 
Governança Corporativa ou Governança da Gestão Pública. Segundo o Instituto Brasileiro 
de Governança Corporativa (IBGC), a Governança é totalmente conectada a necessidade de 
prestar contas, ou seja, tudo o que for decidido terá que ser transformado em informações, 
para os interessados, que no setor privado seriam os acionistas, os bancos, os clientes 
entre outros, já no setor público, o principal interessado em poder questionar o porquê 
de cada passo, é o cidadão, passando a exercer o Controle Social, como destaca-se a 
definição a frente.

3.1 Governança no setor público

Governança no setor público, pode ser definida como a capacidade que uma 
determinada instituição tem para formular e implementar suas políticas, proporcionando o 
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bem-estar social e atendendo aos preceitos éticos e legais. Segundo o Instituto Brasileiro 
de Governança Corporativa (IBGC), tal prática é totalmente conectada a necessidade de 
prestar contas.

O relatório publicado em 1992, pelo Comitê formal de aspectos financeiros da 
Governança Corporativa (Cadbury Report, 1992), a definiu como um sistema pelo qual as 
organizações são dirigidas e controladas, de acordo com três, dos princípios que a compõe: 
Transparência, Integridade e Responsabilidade em prestar contas, descritos na Tabela 1, 
com destaque para o setor público.

Princípio Conceito

Transparência “O governo deve ir ao cidadão para se justificar; deve procurá-lo, por 
meio de cartilhas, informativos dirigidos e instrumentos similares que, 
de fato, “digam algo” àquele cidadão sobre como os recursos públicos 
estão sendo empregados em prol do bem comum (pois este deve ser o 
fim precípuo de qualquer gestor público)” (ALVES, 2011, p. 271);
“É a parte central para a boa governança”. (BATTETT, 2011, p. 5).

Integridade Refere-se ao compromisso de que o governo aja de modo coerente e 
fundamentado em princípios com todos os seus cidadãos, a fim de 
estender a um padrão de justiça e equidade (DWORRKIN, 2003).
Compreende os procedimentos honestos e perfeitos. É baseada na 
honestidade, objetividade, normas de propriedade, probidade na 
administração dos fundos e recursos públicos e na gestão dos negócios 
da entidade. (PSC/IFAC, 2001)

Responsabilidade 

em prestar contas

É o processo em que as entidades do setor público e seus indivíduos são 
responsáveis por suas decisões e ações, incluindo a administração dos 
fundos públicos e todos os aspectos de desempenho, e submetendo-
se a escrutínio externo apropriado (SLOMSKI et. al., 2008)

Tabela 1 - Princípios da Governança Pública

Fonte: Elaborado pelos autores.

 
Assim, percebe-se que a Governança Pública tem uma ligação reflexa com quatro 

elementos: a Administração, a Supervisão, o Controle e a Accountability, que significa 
responsabilidade em prestar contas. (TIMMERS, 2000). O inter-relacionamento entre os 
citados elementos, corrobora um avanço na visão administrativa, em termos de eficácia, 
eficiência e efetividade, agindo conforme a regulamentação pátria e corroborando a 
necessidade de efetivo controle financeiro (TIMMERS, 2000).

Ao passo que a Governança Pública está atrelada ao uso consciente e responsável 
dos recursos públicos, a Administração Pública passa a ser visualizada pelos resultados 
apresentados, de forma que o sucesso do governo é analisado pelo cidadão e tal gerência 
é medida por meio das melhores práticas concernentes à transparência e a divulgação das 
contas, tendo em vista que o cidadão é o principal interessado na propagação das ações 
estatais e se existem bons resultados.

Nos debates sobre a clareza dos gastos governamentais, entra em destaque o termo 
accountability, cujo significado pode ser entendido como responsabilidade objetiva ou 



Administração e Contabilidade: Amálgama para o Sucesso Capítulo 4 62

obrigação de responder por algo. Isto posto, Campos (1990) relata que estes interesses são 
proporcionais ao avanço democrático da sociedade, posto que, este conceito acompanha os 
valores constitucionais, tais como igualdade, dignidade, participação e representatividade.

A nova gestão pública volta-se à prestação de contas, que por sua vez está associada 
á proximidade da população com o governo, no sentido de cobrar a realização de ações 
em prol da coletividade, requerendo informações claras e objetivas de projetos que 
efetivamente, venham a ser feitos pelo Administrador Público. Ademais, é importante 
observar que existe uma diferença entre transparência fiscalizatória e publicidade fiscal, 
uma vez que a esta consiste em tornar pública a informação disponível, sem observar 
plenamente a clareza, a confiabilidade, a objetividade e voluntariedade que se perfazem 
na transparência. Nesse sentido, Alves (2011) relata que não é suficiente que os dados 
estejam disponíveis, mas é imprescindível que seja publicada de forma detalhada, precisa 
e clara, posto que do contrário, não atende ao princípio da transparência.

3.2 Controle Social

A concepção de Controle Social foi cunhada a partir da década de 70, quando 
cresceram os movimentos sociais pela democracia. No final dos anos 80, segundo Correia 
(2003), a sociedade passou a exercer o controle por meio da fiscalização dos papéis do 
Estado e, consequentemente, sobre os recursos públicos direcionando-os, no caminho dos 
interesses da coletividade.

Tal inspeção pode ser realizada em dois momentos: na definição das políticas 
a serem implementadas e no momento da fiscalização, de modo que haja gerência na 
implementação das políticas públicas e aplicação dos recursos financeiros. Vislumbra-se 
que o respectivo controle é uma forma de compartilhar o poder de decisão entre sociedade 
e Estado, configurando-se como uma expressão da democracia e da cidadania. 

Assim, podemos defini-lo como a capacidade que a sociedade tem de intervir nas ações 
desenvolvidas pelo Gestor Estatal, contribuindo diretamente na definição de prioridades 
e na elaboração dos planos de ação, em todas as esferas federativas. Nesse sentido, o 
Controle Administrativo pode ser expresso sob três perspectivas: controle interno, externo 
e controle social, conforme apresentados no Tabela 2.
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Autor Conceito

Controle Interno Tem como finalidade avaliar o cumprimento das metas e 
destinação dos recursos estabelecidos bem como assegurar a 
eficácia e eficiência da gestão púbica PESTANA (2012).

Controle Externo É realizado pelo órgão alheio ao que se realizou o ato, e consiste 
na verificação do exercício regular da competência atribuída pela 
lei, ou seja, são órgãos externos no qual fiscalizam as ações da 
administração pública e o seu funcionamento.

Controle Social É a integração da sociedade com a administração pública, sob 
a finalidade de solucionar problemas. É a descentralização do 
Estado motivando grupos de pessoas a solucionar problemas 
sociais, sendo aparado constitucional e legalmente. Ou seja, é a 
participação social na gestão pública.

Tabela 2. Perspectivas do Controle 

Fonte: Elaborado pelos autores

Diante do exposto, percebe-se que o citado parâmetro se configura como um 
instrumento democrático participativo no exercício do poder no qual a vontade social 
desponta como fator avaliativo para a estipulação de metas traçadas pela Administração. 
Portanto, é uma maneira de estabelecer um compromisso entre o poder público e a 
sociedade, no escopo de propor alternativas para os problemas econômicos e sociais, 
bem como pode ser entendido como uma forma de fiscalização sobre as ações do Estado, 
com a contribuição dos cidadãos no planejamento, consecução e avaliação das atividades 
governamentais.

Conforme Correia (apud SOUZA, 2010), o Controle Social deve ser entendido como 
o controle da sociedade sobre o destino das políticas sociais para que atendam aos reais 
interesses da maioria da população. Isto posto, tal controle possui o importante papel de 
garantir o atendimento das necessidades prioritárias da população, melhorando os níveis 
de qualidade dos serviços oferecidos e também fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. 

Frise-se que a participação democrática no Controle Social fortalece as políticas 
públicas, adequando-as às necessidades da coletividade, dando-lhes maior eficiência, bem 
como constatamos que esta espécie de controle contribui para a difundir o significado de 
gestão pública à medida que envolve vários atores sociais com necessidades e interesses 
específicos. Todavia, Tavares, Martins e Figueiredo (2013) lembram que a efetividade 
deste controle pressupõe a transparência nas ações de governo e a devida competência de 
qualquer cidadão em conhecer e interpretar as informações disponibilizadas pelos órgãos 
públicos.

Ainda neste viés, Sacramento e Pinho (2007) e Figueiredo e Santos (2014) declaram 
a transparência como um instrumento capaz de contribuir para redução da corrupção no 
espaço público e de aumentar a democracia entre o Estado e a sociedade, posto que a 
primeira permite ao cidadão acompanhar a gestão administrativa e propicia o crescimento 
da cidadania. A nitidez da gestão fiscal relaciona-se à disponibilidade crescente e tempestiva 
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de informação econômica, social e política sobre a administração, em meios eletrônicos de 
acesso público (PAIVA & ZUCCOLOTTO, 2009; SUZART, 2012). 

São três as dimensões da transparência das contas públicas: a publicidade, 
a compreensibilidade e a utilidade para decisões. A primeira entende-se pela ampla e 
tempestiva divulgação por diversos meios, enquanto a segunda refere-se à acessibilidade 
da linguagem que deverá se adequar ao perfil dos usuários e em boa formatação. A última 
dimensão fundamenta a relevância das informações e a sua confiabilidade (PLATT NETO, 
CRUZ e VIEIRA, 2006). Com base nessas grandezas, verifica-se que a transparência vai 
além do simples acesso aos dados, ela proporciona que o cidadão obtenha e possa 
interpretar, a informação completa, relevante, oportuna, pertinente e confiável a respeito 
da administração pública (GRAU, 2005).Assim, verifica-se que publicidade, clareza, 
relevância, confiabilidade e a oportunidade são elementos básicos da diafaneidade dos 
gastos públicos.

Isto posto, a classificação da Administração Pública como transparente, não se 
limita apenas à acessibilidade da informação, mas sim que ao atendimento dos requisitos 
supracitados, pois o princípio da transparência está associado à divulgação de dados que 
permitam a averiguação das ações dos gestores e a consequente responsabilização por 
seus atos. Na respectiva definição, identificam-se características referentes a informes 
completos, objetivos, confiáveis e de qualidade, que possibilitem a compreensão e acesso 
aos canais, totalmente abertos, de comunicação (ALÓ, 2009).

A Lei de Responsabilidade Fiscal, preconiza em seu art.48, que a clareza da gestão 
fiscal é assegurada pela ampla divulgação dos planos, orçamentos e leis de diretrizes 
orçamentárias, das prestações de contas com o parecer prévio, bem como do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal e suas versões 
resumidas. A referida norma jurídica ainda estabelece regras em prol de uma maior 
transparência das contas públicas dos entes federativos, determinando a divulgação em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre sua execução orçamentária e financeira, 
da realização de audiências públicas regulares e da prestação de contas dos chefes dos 
poderes (CRUZ et al., 2012)

4 | ASPECTOS METODOLÓGICOS

Vale ressaltar que a presente pesquisa segue a metodologia de Raupp e Pinho 
(2010) para avaliação da transparência da gestão pública. O atual modelo de análise foi 
construído a partir de experiências anteriores de diversos autores e instituições (AKUTSU, 
2002; PINHO, 2002; DINIZ, 2000; MORAES, 2004; PRADO, 2004). Na apreciação dos 
portais municipais foi utilizado Índice de Transparência da Gestão Pública Municipal 
(ITGP-M) de CRUZ et al (2012) tomando-se por parâmetro o Índice de transparência de 
los ayuntamientos (ITA), concebido pelo Comitê espanhol de Transparência Internacional, 
que traça pontos referentes aos códigos internacionais pertinentes ao referido tema.

Segundo Marconi e Lakatos (2007) método é o conjunto de atividades sistemáticas 
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e racionais, utilizadas pelos cientistas para obter dados válidos e verdadeiros, definindo 
os caminhos a serem percorridos. Para o desenvolvimento do presente trabalho, fez-
se necessário pesquisar se todas as capitais disponibilizam portais eletrônicos oficiais, 
averiguar se estes respectivos sítios eletrônicos fornecem todas as informações que 
compõem o ITGP-M, criando assim, uma classificação baseada na porcentagem alcançada 
por cada capital brasileira, e por fim, traçar um perfil individualizado por região do nosso 
país, tomando-se por parâmetro, correlacionando variáveis como população, área territorial, 
PIB e o IDH. 

Quanto aos objetivos, a busca é de cunho exploratório, descritivo e longitudinal. A 
pesquisa exploratória, conforme Gil (2008), propõe a discussão de um tema até então, 
pouco abordado e descritivo porque objetiva verificar o nível de transparência nos portais 
das prefeituras municipais das capitais brasileiras. De acordo com Vergara (2010), pode-se 
classificar a investigação quanto aos meios, como pesquisa documental, que é a apuração 
realizada em documentos conservados no interior de órgãos públicos ou privados, de 
qualquer natureza. Neste estudo, a principal fonte de consulta de informações são os 
Portais Eletrônicos já indicados.

Código Categorias 
de Informações

Pontuação 
Máxima Objetivos de divulgação

C1

Informações gerais 
sobre o município, 
gestor municipal e 

vereadores

10 Informar sobre os ocupantes de cargos eleitos e a 
estrutura administrativa municipal.

C2

Legislação municipal 
e instrumentos 

de planejamento 
municipal

11

Permitir acesso à legislação municipal ordinária 
e também aos instrumentos de planejamento 
que orientam a gestão orçamentária (receitas e 
despesas).

C3

Informações 
financeiras, 

relatórios contábeis 
e fiscais

36

Disponibilizar relatórios sobre a situação 
econômico-financeira municipal, no tocante à 
execução do orçamento, gestão dos ativos e das 
dívidas do município.

C4
Interação com os 
cidadãos e com a 

sociedade
19

Informar sobre os serviços prestados on-line no 
portal do município e possibilidades de interação 
e participação na definição das preferências 
governamentais.

C5 Análise do portal do 
município 7

Possibilitar a análise das condições de 
acessibilidade e navegabilidade do portal do 
município.

C6

Informações 
quantitativas e 

qualitativas sobre a 
gestão

60

Disponibiliza informações claras e objetivas em 
áreas consideradas de maior interesse e cujas 
condições têm impacto direto na vida dos cidadãos: 
política tributária, administração, licitações e 
compras, segurança pública, educação, cultura, 
esporte e lazer, habitação e urbanismo, saúde, 
saneamento básico, gestão ambiental, atividades 
econômicas, trabalho e transportes.

Tabela 4. Categorias de informações constantes do ITGP-M

Fonte: CRUZ et al. (2012)
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As referências foram coletadas por meio de um protocolo de observação, que para 
Creswell (2007), é utilizado para registrar dados de observações múltiplas durante a 
realização de um estudo qualitativo.

4.1 Coleta e interpretação dos dados

A coleta de dados foi realizada diretamente nos portais das prefeituras, durante os 
meses de janeiro e fevereiro de 2016 e com vistas ao ITGP-M. Inicialmente, fez-se um 
levantamento dos portais oficiais existentes em cada capital dos 26 (vinte e seis) Estados-
Membros e do Distrito Federal, com base no seguinte padrão URL, www.nomedomunicípio.
pb.gov.br.

Em seguida, os citados portais eletrônicos foram avaliados quanto à transparência, 
com o auxílio do ITGP-M, índice que tem por valor máximo, a grandeza de 143 pontos, 
considerando a soma dos pontos em seis categorias, que abordam desde as informações 
básicas dos municípios, até as informações financeiras, contábeis e fiscais, conforme 
ilustra o tabela 4. Cada categoria apresenta uma série de itens e, caso o portal analisado 
os apresente, receberá a pontuação associada ao desempenho. 

5 | ANÁLISE DOS RESULTADOS

Observa-se que dentre os portais analisados no presente estudo, a capital do Estado 
da Paraíba obteve um índice de 52% na avaliação do seu portal, ou seja, 75 pontos do total 
possível de ser alcançado. João Pessoa, situada na Região Nordeste, com uma população 
de 723.515 habitantes (IBGE-2010), foi classificada como detentora de alto nível de 
desenvolvimento. A Figura 1 ilustra essa relação.

Figura 1. ITGP-M da Capital Paraibana

Fonte: Elaborado pelos autores

Diante disso, esta cidade paraibana foi classificada como a capital mais transparente, 
destarte a distância existente entre o índice alcançado por João Pessoa e aquele que 
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realmente é esperado no ITGP-M em relação as demais capitais analisadas. Porém, 
levando-se em consideração a pesquisa anteriormente realizada por Costa e Torres (2014), 
nos municípios paraibanos, na qual João Pessoa obteve 68 pontos, equivalente a 48% do 
ITGP-M, é iminente verificar que houve um real avanço no escore ora alcançado.

A Capital que obteve o segundo melhor índice de transparência foi Belo Horizonte/
MG, que alcançou uma pontuação de 71 pontos, dos 143 possíveis, equipotente a 50% 
do esperado. Destaca-se também para as capitais: Recife/PE, Florianópolis/SC e Porto 
Alegre/RS que alcançaram uma pontuação de 68 e 69 pontos do índice, que equivale a 
48% do seu total. Os demais municípios obtiveram, no máximo, 46% - (Curitiba/PR) do 
ITGP-M e o mínimo de 17% (São Luís/MA), conforme é possível observar na figura 2:

Figura 2. Porcentagem em relação ao ITGP-M

Fonte: elaborado pelos autores

5.1 Análise por região

Considerando-se a análise regional, verifica-se que dentre as sete capitais localizadas 
na região norte, Manaus se destacou com o alcance de 65 pontos, conforme a avaliação 
pelo ITGP-M, conseguindo 45% desse índice. Em seguida, tem-se Belém e Rio Branco, 
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que ficaram com uma porcentagem aproximada, 38% e 37%, respectivamente, do ITGP-M. 
Nesta região, a capital que possui a menor transparência é Macapá, com o índice de 20% 
em relação ao índice. 

Na região Nordeste, como já apontado, João Pessoa destaca-se com 52%, dos 143 
pontos do ITGP-M e em seguida temos Recife que alcançou 48% de pontos do referido 
índice. Desta feita, é perceptível a distância entre a maior e a menor quantidade de pontos 
obtidos pelas nove capitais da região Nordeste, uma vez que a melhor colocada contabilizou 
75 pontos pelo ITGP-M e a menor colocação restou para São Luís com apenas 25, o que a 
equivale a 17% do total a ser computado.  Assim, tem-se que quanto maior o índice, maior 
será o nível de transparência para a capital analisada, ou seja, as informações estão mais 
completas e acessíveis à comunidade.

A Região Centro-Oeste, composta por quatro capitais, constata-se a proximidade 
entre as pontuações alcançadas por Brasília, Goiânia e Cuiabá, que variaram entre 60 e 
57 pontos do ITGP-M, de 42% a 40% do que se almeja para capital transparente, segundo o 
índice. Frise-se que o menor resultado restou para a cidade de Campo Grande, com apenas 
36%, ou seja, 52 pontos. 

Dentre as capitais que constituem a Região Sudeste, Belo Horizonte foi a que mais que 
se destacou, auferindo 71 pontos do ITGP-M, na proporção de 50% do seu total. Segundo 
esta mesma análise, São Paulo é segunda capital mais transparente com a obtenção de 
63 pontos, enquanto, cidades como Rio de Janeiro e Vitória alcançaram 41% do índice. No 
tocante à Região Sul, foi possível verificar a proximidade entre os resultados encontrados, 
variando de 67 a 69 pontos do ITGP-M, onde Porto Alegre amealhou a melhor colocação, o 
equivalente a 48% do esperado no índice utilizado. 

5.2 Análise por categorias do ITGP-M

Tomando-se por paradigma as seis categorias do índice de Transparência, convém 
destacar que dentre todas as capitais analisadas, apenas as cidades de Cuiabá e Porto 
Velho obtiveram a maior pontuação possível, na Categoria II e Curitiba também alcançou o 
patamar máximo esperado pelo ITGP-M, na Categoria V, conforme demonstrado na tabela 
que segue.
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SUBITENS DO INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

Categoria Máximo 
 Possível

Máximo  
Observado 
nos portais 
analisados

Capital que 
obteve o maior 

índice na 
categoria

Região

IT
G

P-
M

C1 - Informações gerais 
sobre os municípios, 
gestor municipal e 
vereadores

10 6

Campo Grande Centro-Oeste

Cuiabá Centro-Oeste

Florianópolis Sul

C2 - Legislação Municipal 
e Instrumentos de 
planejamento Municipal

11 11
Cuiabá Centro-Oeste

Porto Velho Norte

C3 - Informações 
financeiras, relatórios 
contábeis e fiscais

36 30 Vitória Sudeste

C4 - Interação com 
os cidadãos e com a 
sociedade

19 12
João Pessoa Nordeste

Salvador Nordeste

C5 - Análise do Portal do 
Município 7 7 Curitiba Sul

C6 - Disponibilização aos 
cidadãos de informações 
quantitativas e qualitativas 
sobre a gestão

60 32 Belo Horizonte Sudeste

Tabela 5. Análise de acordo com as categorias do ITGP-M

Fonte: elaborado pelos autores

5.3 População x Área x PIB x IDH x ITGP-M

Após analisar os portais e classificá-los quanto ao nível de transparência, de acordo 
com o ITGP-M, mensurou-se em que medida, a população, área, o PIB e o desenvolvimento 
social, representado pelo IDH, podem ser considerados, como indícios contundentes, para 
a interpretação dos níveis de transparência alcançados pelas capitais brasileiras. Os dados 
estão relacionados nas tabelas 6 e 7.

Adicionalmente realizou-se um ordenamento das capitais pela mediana do ITGP-M em 
dois grupos: maiores e menores. Isto permitiu compreender melhor as semelhanças entre 
os grupos quanto a população, área, PIB e IDH. A mediana calculada a partir do ITGP-M 
apresentou o resultado de 55. Logo, foram agrupadas 14 capitais na mediana superior e 
inferior. A tabela 2 apresenta a distribuição da amostra para o índice de transparência das 
capitais posicionadas na mediana inferior.
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Mediana inferior

Capital População 2010 Área Posição 
PIB IDH %IGPM

São Luís 1.014.837 834,79 12 0,768 17

Macapá 398.204 6502,12 21 0,733 20

Maceió 932.748 509,91 26 0,721 20

Porto Velho 428.527 34096,39 14 0,736 22

Aracaju 571.149 181,86 19 0,770 22

Salvador 2.675.656 692,82 24 0,759 25

Teresina 814.230 1391,98 23 0,751 27

Fortaleza 2.452.185 314,93 17 0,754 28

Palmas 228.332 2218,94 18 0,788 29

Natal 803.739 167,26 20 0,763 30

Boa Vista 284.313 5687,04 16 0,752 32

Campo 
Grande 786.797 8092,95 15 0,784 36

Rio Branco 336.038 8835,541 27 0,727 37

Belém 1.393.399 1059,46 25 0,746 38

Tabela 6. Mediana Inferior da amostra

  Fonte: elaborado pelos autores

Observa-se que nas capitais que possuem menores índices existe uma concentração 
maior dos estados do norte e nordeste, com menor população e área geográfica. Já a 
tabela 3 apresenta esses dados para as capitais da mediana superior. 

Mediana superior

Capital População 2010 Área Posição PIB IDH %IGPM

Belém 1.393.399 1059,46 25 0,746 55
Cuiabá 551.098 3291,81 10 0,785 57
Vitória 327.801 97,40 1 0,845 58
Goiânia 1.302.001 729,02 13 0,799 59
Rio de Janeiro 6.320.446 1199,83 4 0,799 59
Brasília 2.570.160 5780,00 2 0,824 60
São Paulo 11.253.503 1521,11 3 0,805 63
Manaus 1.802.014 11401,09 8 0,737 65
Curitiba 1.751.907 435,04 6 0,823 66
Florianópolis 421.240 675,41 7 0,847 68
Recife 1.537.704 218,44 11 0,772 69
Porto Alegre 1.409.351 496,68 5 0,805 69
Belo 
Horizonte 2.375.151 331,40 9 0,810 71

João Pessoa 723.515 211,48 22 0,763 75

Tabela 7. Mediana superior da amostra

Elaborado pelos autores 
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As capitais que possuem os maiores índices de transparência , contemplam os 
estados com menor extensão territorial, melhores posições do PIB, IDH Isto posto, é possível 
concluir que essas características são semelhantes para aquelas capitais brasileiras que 
possuem os maiores valores para o ITGP-M. Portando, percebe um comportamento de 
convergência entre as variáveis, exceto pela relação entre o índice e área, que é inversa. 
Nesse sentido, a tabela 8 apresenta a matriz de correlação entre as variáveis.

Matriz de Correlação

 IGPM IDH PIB ÁREA POPULAÇÃO

IGPM 1,0  

IDH 0,6 1,0  

PIB 0,4 0,7 1,0  

ÁREA -0,2 -0,4 -0,1 1,0  

POPULAÇÃO 0,2 0,2 0,3 -0,2 1,0

      Tabela 8. Mediana superior da amostra

 Elaborado pelos autores 

Conforme apresenta-se na tabela 4 existe uma relação fraca e positiva entre ITGP-M 
e POPULAÇÃO e ITGP-M e PIB, ou seja, numa associação relativamente fraca, espera-se 
que quanto maior for o ITGP-M maior tende a ser o IDH e o PIB. A relação entre ITGP-M e IDH 
é definida como moderada e positiva, assim de forma um pouco mais expressiva, observa-
se que quanto maior for o ITGP-M, maior será o índice de desenvolvimento humano da 
capital analisada. Já a relação entre ITGP-M e ÁREA é fraca e negativa. Isto significa que, 
parcialmente, o ITGP-M é maior para capitais menores. 

Para maior compreensão destas relações, foram traçados gráficos de relação e 
linha tendência a partir do logaritmo (log) das variáveis. O logaritmo foi utilizado para 
estabelecer uma mesma unidade de medida. Isto posto, é possível observar uma correção 
linear ascente entre Log ITGP-M e Log População, e Loh ITGP-M e Log PIB, no contraponto, 
verifica-se uma relação linear descendente entre Log ITGP-M e Log IDH e Log ITGP-M e Log 
Área.

Figura 3. Relação entre Log ITGP-M e Log População

Fonte: elaborado pelos autores
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Figura 4. Relação entre LOG ITGP-M E LOG PIB

Fonte: elaborado pelos autores

Figura 5. Relação entre Log ITGP-M E LOG IDH

Fonte: elaborado pelos autores

Figura 6. Relação entre ITGP-M e Log Área

Fonte: elaborado pelos autores

O ITGPM relacionando com a variável PIB e população alcança uma relação positiva, 
enquanto ao relacionar-se com o IDH e com a área apresenta uma relação negativa, assim 
as variáveis PIB e população possa ser que interfira numa boa pontuação, no quesito 
transparência pública.

5.4 População

Dentre as capitais mais populosas da Região Norte, Manaus/AM, que apresenta uma 
população de 1.802.014 de habitantes, obteve 65 pontos na análise do seu portal. Belém, 
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a capital do Pará, tem uma população de 1.393.399 habitantes e alcançou 55 pontos na 
mesma avaliação. Assim, ponderando estes dois aspectos, observa-se que estas cidades 
com maior densidade demográfica da respectiva região também alcançaram uma boa 
pontuação no ITGP-M.

No tocante à Região Nordeste, as capitais mais populosas não foram as que se 
destacaram na avaliação de seus portais com base no índice em testilha, tendo em 
vista que João Pessoa, detentora de 75 pontos, conseguiu um considerável escore pela 
análise do seu portal, todavia, outas capitais com maior quantidade de habitantes, tais 
como Salvador/BA, Fortaleza/CE e Recife/PE, atingiram o ITGP-M de 36, 40 e 69 pontos, 
respectivamente. 

Na Região Centro-Oeste, as Capitais mais populosas também obtiveram bons 
patamares no ITGP-M. Porém, em relação às demais, Brasília e Goiânia, foram os destaques.

A cidade de São Paulo/SP, capital mais populosa da região sudeste, amealhou 63 
pontos no ITGP-M, entretanto, Belo Horizonte/MG, a terceira capital mais populosa da 
referida região, alcançou a melhor pontuação da área, com 71 pontos.

Em relação as capitais da região sul, identifica-se o alcance de consideráveis 
pontuações no ITGP-M, tomando por parâmetro o população, conforme indicam os 
escores da capital mais populosa, Porto Alegre/RS, quanto aquela que detém menor 
quantidade de habitantes, Florianópolis/SC, que atingiram com o ITGP-M 69 e 68, 
respectivamente. 

Analisando todas as capitais brasileiras, é possível verificar que dentre as três com 
maior índice demográfico, temos São Paulo, seguida pelo Rio de Janeiro e Salvador, que 
alcançaram, respectivamente, os seguintes ITGP-M 63, 59 e 36, vislumbrando-se então, 
que não foram as melhores pontuações dentre as cidades examinadas.

No que tange às capitais com menor população, identificamos que as mesmas estão 
situadas na região norte, onde Palmas/TO, Boa Vista/RO e Rio Branco/AC, amealharam as 
seguintes pontuação no ITGP-M: 42, 46 e 53. A tabela 3 resume estas informações.

5.5 IDH

Renda, educação e saúde são as três dimensões básicas que o IDH leva em 
consideração no progresso a longo prazo, os quais relacionamos com os índices alcançados 
nas capitais brasileiras, verificando se existe associação com a transparência apresentada 
nos portais municipais.

Classificados como altos, no nível de desenvolvimento humano, o IDH das capitais 
da região Norte variou entre 0,788 e 0,727, de forma que os primeiros a alcançarem 
consideráveis pontuações no IDH, não necessariamente, obtiveram os melhores ITGP-M. 
Na região Nordeste, o IDH das capitais variou entre 0,772 e 0,721, porém o melhor índice 
do ITGP-M desta área, pertence à capital da paraibana que restou na quarta colocação, 
analisando-se o IDH das capitais da citada região. Já na região Centro-Oeste, Brasília/DF 
apresentou o melhor ITGP-M, com 60 pontos, destarte ser uma capital que tem um Índice 
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de Desenvolvimento Humano classificado como muito alto.
Na região Sudeste, verificamos que Vitória/ES detém o melhor IDH mas alcançou a 

menor pontuação, totalizando 58 pontos no total. As capitais da região Sul, que possuem 
um alto Índice de Desenvolvimento Humano, alcançaram no ITGP-M, um escore que 
variou entre 66 e 69 pontos, onde a melhor classificada em desenvolvimento humano, 
Florianópolis/SC, computou 68 pontos.

Por fim, nota-se que das 27 capitais brasileiras analisadas, apenas 7 possuem IDH 
considerado muito alto, e dentre estas, há uma variação de 41% a 50% do ITGP-M, onde 
as que ficaram nas extremidades destes quantitativos foram: Belo Horizonte/MG, com 71 
pontos, equivalente a 50% do ITGP-M e Vitória/ES, que atingiu 58 pontos, 41% do índice, 
ambas situadas na região sudeste.

5.6 Área da Unidade Territorial

Levando em conta, a extensão territorial das capitais analisadas, é possível verificar 
na região norte que a capital de menor extensão territorial, Belém - PA, 1.059,458 Km², 
alcançou um índice maior, com ITGP-M – 55, que a de maior extensão territorial, Porto 
Velho – RO, 34.096,394 Km², que obteve apenas, 32 pontos na análise.

Na Região Nordeste, a capital de maior extensão territorial 1.391,981 Km², Teresina 
– PI, obteve a pontuação de 39, no ITGP-M, enquanto que João Pessoa – PB com maior 
pontuação no ITGP-M, possui extensão territorial de 211,475 Km². No Centro-Oeste, a 
capital de maior extensão territorial, Campo Grande – MS, obteve uma pontuação de 52, 
enquanto a de menor extensão territorial, Goiânia – GO, alcançou 59 pontos, no ITGP-M.

De maior extensão territorial, a capital de São Paulo com 1.521,110 Km², na região 
sudeste alcançou 63 pontos, ficando entre as oito capitais de maior pontuação. Enquanto 
que Belo Horizonte, com extensão territorial de 331,401 Km², alcançou 71 pontos no 
ITGP-M, ficando assim em segundo lugar, perante o rol das capitais analisadas. E ainda 
na região sudeste, a capital Vitória – ES, com menor extensão territorial dentre todas as 
capitais analisadas, alcançou 58 pontos.

Levando em consideração a extensão territorial da região Sul, a que possui maior 
extensão territorial Florianópolis – SC atingiu 68 pontos, ficando em 4º lugar das capitais 
brasileiras analisadas. Enquanto Curitiba – PR, com menor área, 435,036, obteve 66 
pontos no ITGP-M. 

5.7 Posição PIB Per Capta

Analisando o PIB Per capta paralelamente com o ITGP-M a capital melhor colocada, 
1ª posição do PIB Per Capta, Vitória – ES, obteve uma pontuação equivalente a 58 pontos 
do ITGP-M, ao passo que Rio Branco – AC, que está na posição 27º, com um PIB Per capta 
de 14200,01, alcançou 53 pontos, ou seja, 37% da pontuação possível. 

Nesta relação verifica-se que João Pessoa, capital da Paraíba, situada na região 
Nordeste, que obteve a melhor pontuação no ITGP-M, encontra-se na posição 22º do 



Administração e Contabilidade: Amálgama para o Sucesso Capítulo 4 75

PIB Per Capta, enquanto a segunda capital melhor colocada na análise do ITGP-M, Belo 
Horizonte – MG ocupa a posição 9º do PIB Per Capta. E ainda levando em consideração o 
PIB Per Capta, a capital com menor ITGP-M, São Luís – MA, também localizada na região 
nordeste, encontra-se melhor posicionada com relação a João Pessoa, capital da Paraíba, 
ocupando a posição 12º.

6 | CONCLUSÃO

A presente pesquisa teve como objetivo geral a investigação do nível de transparência 
nos portais das prefeituras municipais das capitais brasileiras, para alcançá-lo, foi 
necessário analisar se todas estas cidades continham portais eletrônicos oficiais. Do 
mesmo modo, o exame destes respectivos portais, tendo como base o ITGP-M, visou 
verificar se estes comportavam os dados que compõem este índice, criando assim um 
ranking da porcentagem alcançada por cada capital brasileira e por fim, relacionando se 
existem evidências que indiquem que a transparência desses municípios está associada a 
outras variáveis, tais como a população, o PIB, a área e o IDH.

O ITGP-M quantifica a nitidez dos gastos públicos em 100%, quando computados 
todos os 143 pontos estabelecidos em cada um dos seus critérios. Esta pontuação afere 
o nível do portal eletrônico para cada item avaliado, de modo que a aplicação deste índice 
permite a mensuração dos referidos sítios eletrônicos.

Constatou-se que todas as capitais brasileiras possuem um portal oficial, viabilizando 
a acima realização do presente estudo, no qual se afere os resultados da capital paraibana, 
João Pessoa, que obteve a melhor colocação quando aplicado o ITGP-M, alcançando 75 
pontos, ou seja, 52% da pontuação máxima.

A porcentagem elencada pelas capitais brasileiras ficou entre 17% (São Luís/MA) e 
52% (João Pessoa /PB). Esmiuçando cada região, pontuamos que na região Norte, houve 
o destaque para a capital de Amazonas, Manaus, com 65 pontos do ITGP-M; na Região 
Nordeste, a evidência ficou para João Pessoa/PB; Na Região Centro-Oeste, a pontuação 
variou entre 42% e 36% do ITGP-M. A Região Sudeste ressaltou a segunda capital melhor 
avaliada, Belo Horizonte/MG, com 50% do ITGP-M; Já na Região Sul, ocorreu praticamente, 
um empate técnico entre Porto Alegre/RS e Florianópolis/SC, com 69 e 68 pontos do 
ITGP-M, respectivamente. Relacionando os resultados do ITGP-M, com variáveis como 
população, IDH, área e PIB Per Capta, conclui-se que:

População: na região Norte, as capitais mais populosas apresentaram resultados 
de maior transparência (Manaus e Belém), no Nordeste, aquelas com maior densidade 
demográfica apresentaram resultados menos nítidos (Salvador e Fortaleza) comparados 
ao quociente obtido por João Pessoa/PB. Na região Centro-Oeste a capital mais populosa 
atingiu o maior resultado de transparência (Brasília), no Sudeste, as com maiores 
quantidades de habitantes obtiveram menor indicador de transparência, (São Paulo e Rio 
de Janeiro) comparadas a Belo Horizonte, e por fim, na região Sul, ocorreu o que pode ser 
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considerado um empate técnico entre as capitais analisadas.
IDH: as capitais brasileiras apresentam IDH alto ou muito alto, sendo que o maior 

ITGP-M ficou com a capital da paraibana, que possui IDH alto, enquanto a segunda melhor 
colocação restou para a capital de mineira, Belo Horizonte, que possui IDH muito alto.

Área: Tendo como parâmetro a extensão territorial das capitais brasileiras, 
relacionando com o ITGP-M alcançado em cada uma delas, verifica-se que a capital de maior 
extensão territorial, Porto Velho – RO, com 34.096,394 Km², obteve apenas 32 pontos no 
ITGP-M, enquanto que a capital de menor extensão territorial, Vitória – ES, 97,400 Km², 
alcançou 58 pontos. 

PIB Per Capta: Nesta variável, verifica-se que ao relacionarmos com a pontuação 
obtida por cada capital brasileira no ITGP-M, a capital melhor colocada, João Pessoa – PB, 
que ocupa o 1º lugar da pontuação obtida na análise com o ITGP-M, ocupa a posição 22º 
do PIB per capta, enquanto, São Luís, - MA, que alcançou apenas 17% do esperado da 
pontuação total do ITGP-M, encontra-se na posição 12º do PIB per capta, bem acima da 
capital da Paraíba. 

Neste viés, os resultados são inconclusivos à medida que analisarmos as variáveis 
relacionando uma a uma com o ITGP-M, mas que ao estabelecermos uma relação estatística, 
visualizamos correlações lineares positivas entre o ITGP-M e as variáveis PIB e População, 
e negativas quando as variáveis são IDH e a área.   

Desta feita, podemos concluir por uma evolução na caminhada em busca da 
transparência pública, porém a vereda percorrida se monstra tacanha comparada aquilo 
que se especifica na legislação brasileira, uma vez que esta determina que as informações 
serão dispostas em portais eletrônicos, no escopo de tornar eficiente a aplicação do 
princípio constitucional da transparência nos gastos públicos. A hodierna Lei nº 12.527, 
chamada LAI – Lei de Acesso a Informação, respalda os argumentos expostos, ao dispor 
que “o acesso é a regra e o sigilo, a exceção”. Em suma, com base na presente pesquisa, 
atestamos que a busca pelo cumprimento da regra ainda caminha a passos curtos, apesar 
dos inúmeros esforços empreendidos pelos estudiosos do assunto e por grande parcela da 
opinião pública do nosso país. 
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